
Reforma Tributária 

Brasileira: fortalecendo o 

Ambiente de Controle

Uma análise profunda sobre como a Reforma Tributária 

redefine a integridade, a governança e os controles internos 

no Brasil.



O Novo Cenário Tributário Brasileiro

1

4 Décadas de Espera

Uma jornada histórica rumo à simplificação do 

sistema tributário nacional.

2

LC 227/2026

Marco legal para a simplificação, 

transparência e modernização fiscal.

3

IBS e CBS

Substituição do ICMS e ISS pelo IBS, e do 

PIS/Cofins pela CBS.



O Comitê Gestor do IBS: 
Coração da Nova 

Administração

Criação do CG-IBS

Órgão técnico de atuação 

nacional, sediado no 

Distrito Federal.

Governança 
Compartilhada

Representação equilibrada 

entre estados e 

municípios.

Responsabilidades

Regulamento único, arrecadação, contencioso e 

distribuição de recursos.



Governança Compartilhada: a Base da Nova 
Gestão Tributária

Interconexão Federativa

O CG-IBS representa um avanço 
histórico na cooperação entre os entes 
da federação, integrando União, 
Estados e Municípios em uma gestão 
tributária unificada e coerente.

União
Normas gerais e regulação federal

Estados
Representação no Conselho Superior

Municípios
Participação proporcional na arrecadação



Integridade e Valores Éticos 
na Nova Tributação

A Reforma Tributária é uma catalisadora para aprimorar a
integridade nas operações fiscais, estabelecendo pilares de 

transparência e neutralidade que reduzem lacunas 
históricas de sonegação e corrupção.

Transparência

Procedimentos padronizados 

e visíveis para todos os 

contribuintes.

Neutralidade

Sistema que evita distorções 

e favorecimentos setoriais.

Fiscalização Integrada

Combate estrutural à sonegação e à corrupção fiscal.



O Impacto Ambiental como Critério de Tributação

O IBS Ecológico

A Lei Complementar 214/2025 introduz o impacto 
ambiental como fator decisivo na carga tributária:

• Empresas com menor impacto: potencial redução na carga tributária

• Atividades mais poluentes: enfrentamento de cargas maiores

• Um incentivo estrutural à sustentabilidade e responsabilidade corporativa



Sustentabilidade Premiada: o Novo 
Paradigma Fiscal

Tributação como Instrumento de Política 
Ambiental

O novo modelo cria um diferencial tributário 

claro: quanto menor o impacto ambiental, menor 

a carga fiscal. Isso incentiva empresas a

investirem em práticas sustentáveis como 

estratégia competitiva e tributária.

Empresas sustentáveis podem ter redução de 

até 40% na carga tributária relativa ao IBS.



Filosofia e Estilo Gerencial: 
adaptando-se à Mudança

A Reforma exige uma nova mentalidade gerencial — não 
apenas reativa, mas estratégica e antecipadora.

Conformidade Estratégica

Transformar obrigações tributárias 

em vantagens competitivas.

Visão Ambiental

Integrar sustentabilidade ao 

planejamento fiscal e operacional.

Agilidade Adaptativa

Antecipar-se às novas regras antes que se tornem obrigatoriedade.



Estrutura Organizacional: Reconfigurando para 
a Conformidade

Por que Reconfigurar?

A Reforma exige que fiscal, 
ambiental e jurídico deixem de 
operar em silos e passem a atuar 
de forma integrada e sinérgica, sob 
uma liderança unificada de 
Compliance.

Departamento Fiscal
Gestão do IBS, CBS e regimes específicos

Departamento Ambiental
Monitoramento de critérios ecológicos

Departamento Jurídico
Contencioso e interpretação normativa



Estrutura Adaptada: 
Conformidade Integrada

1

Diretoria de Compliance

Centro de coordenação 
das obrigações 
tributárias, ambientais e 
jurídicas.

2

Integração 

Interdepartamental

Fluxo de informações em 

tempo real entre as áreas 

para decisões coerentes.

3

Funções Dedicadas

Criação de papéis específicos para gestão tributária e ambiental integrada.



Governança Corporativa e a Reforma Tributária

O Papel do Conselho de Administração

A complexidade da Reforma Tributária eleva a relevância da 

GOVERNANÇA CORPORATIVA, tornando o Conselho um ator-

chave na supervisão da conformidade.

• Supervisão da conformidade tributária e ambiental

• Aumento de responsabilidade e accountability em todos os níveis

• Relatórios de conformidade como obrigação de alta gestão



A Governança do Comitê Gestor do IBS

Conselho Superior

Composição equilibrada 

entre representantes de 

estados e municípios de 

todo o Brasil.

Maioria Qualificada

Decisões tomadas por 

maioria qualificada, 

garantindo equilíbrio de 

interesses regionais.

Cooperação Federativa

Fortalecimento da gestão 

compartilhada entre os 

entes federativos.



Governança Forte: a Base da 

Confiança e da Eficiência
A GOVERNANÇA ROBUSTA não é apenas uma exigência legal — é 

um diferencial estratégico que aumenta a confiança de investidores, 

parceiros e stakeholders no ambiente de controle das organizações.

Transparência na Tomada de Decisão

Processos auditáveis e reportáveis para acionistas e 

órgãos reguladores.

Accountability Ampliada

Responsabilização clara em cada nível hierárquico da organização.



Política e Procedimentos de RH: o Fator Humano na 

Reforma
Pessoas são o Centro da Mudança

A conformidade com a Reforma só se efetiva quando as equipes 
estão capacitadas e engajadas. Investir em RH é investir em 
resiliência organizacional.

• Treinamento em legislação tributária e ambiental atualizada

• Novas ferramentas de gestão fiscal e análise de dados

• Políticas que incentivem ética, integridade e conformidade



Novos Perfis Profissionais em Demanda

Especialista Tributário 
Ambiental

Domínio do cruzamento entre 

direito tributário e legislação 

ambiental, um campo em forte 

expansão com a Reforma.

Analista de Dados Fiscais

Habilidades em análise de 

dados e tecnologia para gestão 

fiscal eficiente e identificação de 

oportunidades.

Gestor Estratégico de 
Compliance

Visão sistêmica para 

transformar conformidade 

tributária em vantagem 

competitiva sustentável.



Investindo em Pessoas: O 
Capital Humano da 

Conformidade

80%
dos erros fiscais

são causados por falta de capacitação 

adequada das equipes.

3x
mais eficiência

em empresas que investem em 

treinamento tributário contínuo.

2026
prazo crítico

para adaptação completa das equipes 

ao novo sistema IBS/CBS.



Desafios e Oportunidades da Reforma

Uma Transição com Dois Lados

Vetos presidenciais geram pontos de atenção, 
especialmente sobre o ITBI e competências 
estaduais. Ao mesmo tempo, empresas que se 
antecipam podem transformar a reforma em motor 
de desenvolvimento.

Pontos vetados exigem monitoramento jurídico 
contínuo para evitar riscos de conformidade.



Oportunidades para 
Empresas Inovadoras

Benefícios Fiscais

Empresas que se antecipam às 

mudanças obtêm vantagens 

tributárias significativas no 

novo regime.

Diferencial Sustentável

Alinhamento com 

práticas ESG se traduz 

em carga tributária 

reduzida.

Vantagem Estratégica

Desafios ambientais convertidos em diferenciais 

competitivos de mercado.



Crescimento 
Sustentável: o 

Futuro da Tributação
A REFORMA TRIBUTÁRIA redefine as regras do jogo: 

empresas que investem em sustentabilidade passam a ser 

recompensadas também pelo sistema fiscal, criando um 

ciclo virtuoso de crescimento e responsabilidade.



O Papel da Tecnologia na Gestão Tributária

Sistemas 
Integrados

Procedimentos 
padronizados e dados 

unificados

Auditoria 
Automatizada

Conformidade e 
relatórios em tempo 

real

Inteligência 
Artificial

Detecção de riscos e 
análise de padrões

A tecnologia é aliada indispensável para garantir integridade, eficiência e 
conformidade no novo sistema tributário.

Da Burocracia à Inteligência Fiscal

O novo sistema exige mais do que 
processos manuais. A automação e a IA 

tornam a conformidade mais ágil e 
precisa.

Sistemas Integrados

Padronização e otimização da arrecadação

IA e Analytics

Identificação de padrões e riscos fiscais

Integridade Digital

Rastreabilidade e auditoria contínua



O IBS Ecológico em Detalhe

Mecanismo de Repasse Ambiental

Estados definem critérios ambientais para repassar 5% 
da cota parte do IBS aos municípios, criando um 
incentivo fiscal alinhado à agenda verde.

• Incentivo direto à adoção de práticas de baixo impacto ambiental

• Municípios mais sustentáveis recebem mais recursos

• Reflexos na adaptação e inovação dos setores econômicos

Este modelo é pioneiro no Brasil e pode se tornar 

referência internacional em tributação verde.



Setores Econômicos: adaptando-
se ao Novo Imposto Verde

Indústria

Adaptação de processos produtivos para reduzir impacto e carga tributária.

Agronegócio

Práticas sustentáveis como diferencial fiscal e competitivo no mercado global.

Serviços

Desburocratização e unificação beneficiam PMEs do setor terciário.

Energia Limpa

Setor de energias renováveis diretamente beneficiado pelos critérios ecológicos.



O Futuro do Ambiente de 
Controle no Brasil

A REFORMA TRIBUTÁRIA representa um divisor de águas
para a integridade e a governança no país. O sucesso 

depende da colaboração contínua entre governo, empresas 
e sociedade.

01

Ambiente de Controle Robusto

Integridade, ética e governança 

como pilares do novo sistema.

02

Colaboração Contínua

Diálogo entre todos os entes: 

governo, empresas e sociedade 

civil.

03

Sistema Justo e Sustentável

Tributação eficiente, equitativa e alinhada ao desenvolvimento nacional.



Lições Aprendidas e Próximos Passos

Regulamentação

Monitoramento de Vetos

Diálogo Aberto

Atualização

A adaptação ao novo sistema tributário é um processo contínuo 
que exige vigilância, diálogo e atualização constante.

O Caminho é Gradual

Não existe adaptação instantânea. As 

organizações que constroem 

processos robustos de 

monitoramento e aprendizado 

contínuo estarão melhor posicionadas 

para aproveitar as oportunidades da 

Reforma.

Mantenha um canal interno 

dedicado para atualizações 

sobre a regulamentação do 

IBS e CBS.



Equilíbrio Fiscal e 
Ambiental: a Nova 
Fronteira do Brasil

O NOVO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO busca o ponto 

de equilíbrio ideal entre eficiência econômica e 

responsabilidade ambiental — um modelo que pode inspirar 

outras nações.



A Contribuição do IBS para a Economia

1
Imposto Unificado

Substituição de múltiplos tributos por 

um sistema único e coerente.

5%
Cota Ambiental

Percentual da cota parte destinado a 

municípios com critérios ambientais.

25%
Para Municípios

Parcela da arrecadação total do IBS 

destinada aos municípios brasileiros.

A simplificação reduz custos de conformidade, a neutralidade evita distorções e a não 
cumulatividade amplia a competitividade do Brasil no cenário global.



Reforma Tributária: impulsionando o Crescimento 

Econômico

Projeção Positiva

A trajetória esperada aponta para um aumento 

consistente na competitividade e na facilidade de 

conformidade tributária ao longo da implementação da 

Reforma.

A simplificação do sistema tributário tende a reduzir o 

"Custo Brasil", tornando o país mais atrativo para 

investimentos nacionais e estrangeiros.



O Impacto nos Consumidores

Benefícios Diretos ao Consumidor Final

A Reforma também impacta positivamente quem está no fim da 

cadeia de consumo.

• Maior transparência: visibilidade real dos impostos nos preços

• Redução de preços: potencial queda em bens com menor impacto ambiental

• Fim da cumulatividade: extinção do efeito cascata que encarece produtos

O consumidor consciente terá acesso a produtos com 

etiquetagem fiscal mais clara e preços potencialmente 

menores para escolhas sustentáveis.



A Importância da Comunicação Clara

Por que Comunicar?

A Reforma Tributária é complexa. 
Desmistificá-la para todos os stakeholders é 
fundamental para garantir adesão, confiança e 
conformidade espontânea.

• Educar sobre o IBS, CBS e Imposto Seletivo

• Esclarecer benefícios e obrigações para cada segmento

• Promover confiança no novo sistema tributário



Informação e Engajamento: 
Construindo um Futuro 

Tributário Compartilhado

1
Capacitação Interna

Workshops, treinamentos e materiais educativos sobre IBS 
e CBS para equipes de todas as áreas.

2
Comunicação com Stakeholders

Relatórios claros sobre impactos tributários para 
acionistas, parceiros e clientes.

3
Engajamento com Governo

Participação em consultas públicas e fóruns de discussão 
sobre a regulamentação.



Governança e o Combate à Corrupção

Transparência como Barreira à Corrupção

O NOVO SISTEMA TRIBUTÁRIO foi desenhado para 
dificultar práticas corruptas por meio de rastreabilidade e 
padronização.

Rastreabilidade Total

Recursos rastreados do 
contribuinte ao ente federativo.

Auditoria Facilitada

Sistema digital que simplifica a 
fiscalização cruzada.

Papel do CG-IBS

Garantia de lisura e integridade 
administrativa.



Vetos Presidenciais: Pontos de Atenção

Os vetos presidenciais introduzem pontos de incerteza jurídica que exigem 
monitoramento contínuo por parte das organizações.

Veto às Competências 
Estaduais e Municipais

Manutenção de competências 

administrativas de 2023 foi 

vetada, alterando o escopo de 

atuação dos entes federativos.

Veto à Antecipação 
Opcional do ITBI

A antecipação facultativa do 

Imposto de Transmissão de Bens 

Imóveis foi vetada, gerando 

insegurança no setor imobiliário.

Análise das Mensagens 
Governamentais

As razões dos vetos devem ser 

interpretadas para antecipar 

tendências regulatórias futuras.



Análise Crítica: Os Vetos 
e Seus Reflexos

Os vetos presidenciais não eliminam a Reforma, mas criam 
zonas de atenção jurídica que demandam 

acompanhamento especializado e revisão constante das 
estratégias de conformidade.

Monitorar

Acompanhar o Congresso 

Nacional para possíveis 

derrubadas de vetos.

Analisar

Interpretar os impactos 

setoriais de cada ponto vetado 

com suporte jurídico.

Adaptar

Revisar planejamentos tributários à luz das incertezas geradas pelos vetos.



A Reforma e o Setor de Serviços

Unificação que Desburocratiza

O IBS unifica a base de cálculo anteriormente 
fragmentada entre ICMS e ISS, trazendo 
previsibilidade e redução de custos para 
prestadores de serviços.

• Fim da guerra fiscal entre municípios e estados

• Base de cálculo unificada e previsível

• Oportunidades de desburocratização para PMEs de serviços



Serviços Tributados: 
simplificação e eficiência

Antes: ISS + ICMS

Múltiplos regimes, alíquotas variáveis por 

município, guerra fiscal e alta litigiosidade.

Transição Gradual

Período de coexistência dos sistemas com 

orientação clara do CG-IBS.

Depois: IBS Único

Alíquota unificada, base clara e crédito tributário 

para toda a cadeia de serviços.



A Reforma e o Setor Industrial

Impacto na Cadeia Produtiva

A não cumulatividade do IBS elimina o efeito cascata que onerava a 

produção industrial brasileira, tornando as empresas mais competitivas.

• Não cumulatividade: crédito em cada etapa da cadeia produtiva

• Gestão de estoques: impacto nas estratégias de timing de compras

• Fluxo de caixa: atenção ao regime de apuração e créditos

Indústrias com cadeia produtiva longa são as maiores 

beneficiárias da não cumulatividade do IBS.



Indústria Competitiva: 
Inovação e 

Produtividade Fiscal

Não Cumulatividade

Crédito tributário pleno em 

toda a cadeia produtiva, 

eliminando o custo oculto dos 

impostos em cascata.

Planejamento Financeiro

Revisão das estratégias de 

gestão de estoques, 

precificação e fluxo de caixa.

Inovação Sustentável

Investimento em processos limpos como estratégia fiscal e de 

competitividade.



A Reforma e o Agronegócio

Oportunidades e Desafios no Campo

O AGRONEGÓCIO BRASILEIRO, protagonista nas 
exportações, enfrenta tanto desafios de 
adaptação quanto grandes oportunidades no 
novo modelo tributário.

• Tributação de insumos e produtos agrícolas redefinida

• IBS potencializa competitividade nas exportações

• Práticas agroecológicas ganham incentivo tributário



Agronegócio Forte: Tradição e 
Inovação Tributária

O Brasil, maior exportador agrícola do mundo em diversas commodities, tem a
oportunidade de consolidar seu posicionamento global com um sistema 
tributário mais competitivo e alinhado às exigências ambientais 
internacionais.

Exportações Competitivas

Desoneração da cadeia favorece preços mais competitivos no mercado externo.

Agricultura Sustentável

Práticas de baixo impacto recebem incentivos tributários diretos via IBS Ecológico.

Tecnologia no Campo

AgTechs e inovação ganham impulso com a simplificação do regime tributário.



A Implementação do IBS: cronograma e desafios

1

2024–2025

Aprovação das leis complementares e 

regulamentação pelo CG-IBS.

2

2026–2028

Fase de transição com coexistência do 

sistema atual e o novo IBS/CBS.

3

2029–2032

Ampliação gradual das alíquotas do IBS e 

redução proporcional do ICMS/ISS.

4

2033

Implementação plena do IBS e extinção 

definitiva do ICMS e ISS.



Rumo à Nova Tributação: um 
Processo Gradual

Desafios Logísticos e 
Tecnológicos

A implementação do IBS exige 

esforço coordenado de todos os 

entes federativos para garantir uma 

transição suave e sem rupturas.

• Integração de sistemas fiscais 

estaduais e municipais

• Capacitação massiva de 

auditores e fiscais

• Colaboração e comunicação 

entre fiscos regionais

Tecnologia

Sistemas interoperáveis para 

arrecadação unificada

Pessoas

Treinamento massivo de 

servidores e contribuintes

Normas

Regulamentação clara e ágil 

pelo CG-IBS



A Distribuição da Arrecadação do IBS

Pacto Federativo Mais Equilibrado

25% da arrecadação total do IBS é destinada aos 

municípios, sendo 5% vinculados a critérios 

ambientais definidos pelos estados.

Este modelo busca construir um pacto federativo 

mais justo, transparente e alinhado com a agenda de 

desenvolvimento sustentável dos territórios.

Os 5% ambientais criam um poderoso incentivo 

para que municípios adotem políticas de 

sustentabilidade para maximizar sua cota.



Pacto Federativo: a 
Arrecadação Compartilhada

Estados

Maior participação na cota base 

do IBS, com responsabilidade de 

definir os critérios ambientais 

para repasse municipal.

Municípios

Recebem cota base e cota 

ambiental, incentivando políticas 

locais de sustentabilidade e 

responsabilidade fiscal.

Comitê Gestor

Coordena a distribuição e garante a transparência e equidade do 

processo de repasse entre todos os entes.



O Imposto Seletivo: Tributação sobre o Consumo Prejudicial

O que é o Imposto Seletivo?

Instrumento extrafiscal que tributa bens e serviços 
prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, com 
duplo objetivo: desincentivar o consumo nocivo e 
gerar receita para políticas públicas.

O Imposto Seletivo incidirá sobre produtos como 
cigarros, bebidas alcoólicas e itens de alto impacto 
ambiental, elevando sua carga tributária.



Imposto Seletivo: 
Desincentivando o Consumo 

Nocivo

Tabaco

Carga tributária elevada para 

reduzir o consumo de cigarros e 

proteger a saúde pública.

Bebidas Alcoólicas

Tributação seletiva para moderar 

consumo excessivo e seus custos 

sociais e de saúde.

Alto Impacto Ambiental

Produtos e serviços com grande pegada ambiental sujeitos a carga adicional pelo IS.



Regimes Diferenciados e Específicos

Soluções Sob Medida

A Reforma reconhece que alguns setores 
possuem características tão particulares que 
um regime único não seria adequado. 
Por isso, foram criados regimes tributários 
diferenciados.

• Setor de combustíveis: regime monofásico com alíquota 

específica

• Setor financeiro: regime próprio dada a natureza dos 

serviços

• Simples Nacional: tratamento diferenciado para micro e 

pequenas empresas



Regimes Específicos: 
Soluções Sob Medida

A criação de regimes diferenciados reflete o princípio da equidade 

fiscal: contribuintes com realidades distintas merecem tratamentos 

tributários que respeitem suas especificidades setoriais.

Justiça Fiscal

Cada setor contribui de 

acordo com sua capacidade 

e características próprias.

Competitividade Setorial

Regimes adequados 

preservam a competitividade 

de setores estratégicos da 

economia.

Segurança Jurídica

Regras claras e específicas reduzem o contencioso tributário 

nos setores diferenciados.



O Ambiente de Controle em Transformação

Um Divisor de Águas

A Reforma Tributária não é apenas uma 
mudança fiscal — é uma redefinição profunda 
do ambiente de controle no Brasil, com 
impactos que vão da alta gestão ao 
operacional.

01

Cultura de 
Conformidade

Necessária em todas as 

esferas: pública, privada e 

individual.

02

Papel Ativo das 
Empresas

Protagonismo na 

construção de um futuro 

tributário mais ético.

03

Integridade Sistêmica

Valores éticos integrados à estratégia e à 
operação empresarial.



Construindo o 
Futuro: a Ponte para 

a Nova Tributação
Como toda grande transformação, a Reforma Tributária é 

uma ponte — entre o passado burocrático e um futuro de 

simplicidade, integridade e sustentabilidade. 

Cruzá-la exige preparação, coragem e visão de longo prazo.



A Visão de Longo Prazo

Brasil como Referência Global

A Reforma posiciona o Brasil como referência em 
governança tributária e ambiental, com reflexos positivos 
na atração de investimentos estrangeiros e na confiança 
dos mercados.

• Alinhamento com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS)

• Brasil como hub de inovação e sustentabilidade tributária

• Impacto positivo no rating de crédito e na confiança dos 

investidores



Brasil: um Hub de Inovação e 
Sustentabilidade

1º
No Mundo

Em biodiversidade — potencial 

para liderar em tributação 

ambiental inovadora.

+190
Países

O Brasil pode influenciar modelos 

de tributação verde em âmbito 

internacional.

2033
Meta Final

Ano de plena implementação e 

consolidação do novo sistema 

tributário.



O Papel da Legislação Brasileira

Marcos Legais Fundamentais

Dois pilares legais sustentam toda a arquitetura da Reforma 
Tributária e precisam ser dominados por todos os gestores e 
juristas:

A interpretação correta e atualizada da legislação é tão 
importante quanto conhecê-la.

LC 214/2025

IBS, CBS, Imposto Seletivo e critérios ambientais

LC 227/2026

Comitê Gestor do IBS e governança compartilhada



Legislação Brasileira: a Base 
da Nova Ordem Tributária

1 EC 132/2023

Emenda Constitucional que estabeleceu as bases 

da Reforma Tributária no texto constitucional.

2 LC 214/2025

Lei do IBS, CBS, Imposto Seletivo e critérios do IBS 

Ecológico.

3 LC 227/2026

Lei do Comitê Gestor do IBS, governança e 

distribuição de recursos federativos.



A Ética na Gestão Pública e Privada

"A conformidade tributária é o reflexo do grau de integridade de uma sociedade. Quando o sistema 

é justo e transparente, a ética floresce naturalmente nos dois setores." 

Setor Público

A Reforma reforça a obrigação 

de transparência, rastreabilidade 

e prestação de contas na gestão 

dos recursos tributários.

Setor Privado

A boa governança corporativa e o 

compliance tributário são 

indissociáveis da sustentabilidade 

dos negócios no novo ambiente.

Responsabilidade 
Individual

Cada profissional é agente do 

ambiente de integridade — da 

alta direção ao operacional.



Ética e Integridade: A União 
que Transforma

A relação simbiótica entre boa governança e conformidade 
tributária cria um ambiente de negócios mais seguro, 

previsível e atrativo. A integridade não é custo — é 
investimento estratégico.

Boa Governança

Regras claras, processos 

auditáveis e accountability 

em todos os níveis.

Conformidade Tributária

Cumprimento das 

obrigações fiscais como 

expressão concreta dos 

valores éticos.

Confiança Sistêmica

O resultado de ambos: um ambiente de negócios íntegro e competitivo.



O Impacto na Competitividade Internacional

Brasil Mais Competitivo no Mundo

A simplificação tributária e a tributação ambiental 
posicionam o Brasil como um mercado mais 
atrativo, previsível e sustentável para negócios 
globais.

• Simplificação: reduz o custo de compliance para 

empresas estrangeiras

• Tributação ambiental: alinhamento com exigências ESG 

internacionais

• Previsibilidade: regras claras aumentam a segurança 

jurídica para investidores



Brasil Competitivo: abrindo
Portas para o Mundo

Maior Atratividade

Sistema tributário simples e transparente reduz barreiras para 
empresas estrangeiras operarem no Brasil.

Alinhamento ESG

Tributação ambiental sinalizando comprometimento com a agenda global de sustentabilidade.

Segurança Jurídica

Regras previsíveis e sistema unificado aumentam a confiança de investidores internacionais.



Conclusão: um Novo Ambiente de Controle para um Brasil 
Mais Forte

Integridade e Ética

Valores que fundamentam todo o novo 

sistema tributário.

Governança Robusta

Estruturas que garantem accountability 

e transparência em todos os níveis.

Gestão de Pessoas

Capital humano capacitado como 

diferencial para a conformidade.

Sustentabilidade

Tributação alinhada à agenda 

ambiental como vantagem competitiva.

A REFORMA TRIBUTÁRIA é um convite à adaptação, inovação e colaboração — um caminho para um 
futuro tributário mais justo, eficiente e próspero para o Brasil.



Reforma 

Tributária: o 

Amanhecer de 

um Novo Brasil
Adapte-se. Inove. Transforme.

A mudança não espera. As organizações que lideram a transformação 

hoje colherão os frutos de um ambiente de controle mais íntegro, 

eficiente e sustentável amanhã.



OBRIGADO! 
Perguntas

www.crepaldi.adv.br

professorcrepaldi@crepaldi.adv.br

PROF. DR. SILVIO APARECIDO CREPALDI
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